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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts.
59 e 113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta, por preencher os requisitos e formalidades preconizados
nos arts. 103 e 104 da Resolução n. TC 06/2001 do Tribunal de Contas.  

2. Reformar, com fundamento no art. 156 do Regimento Interno, o Prejulgado n. 2148, para
acrescentar novo item, nos seguintes termos:

Prejulgado n. 2148

[...]
2. Enquanto  não  promovida  a  alteração  legislativa  local  prevista  na  Emenda  Constitucional  n.

103/2019, o ente municipal somente poderá conceder abono de permanência aos servidores que preencherem os
requisitos aposentatórios previstos na regra do §19 do art. 40 da Constituição Federal, com redação anterior à
Emenda Constitucional n. 103/2019 e dos arts. 2º, §1º, e 3º, §1º, da Emenda Constitucional n. 41/2003,
sendo vedada a concessão com base  no art.  3º  da Emenda Constitucional  n.  47/2005,  por  ausência  de
previsão legal.

3. Dar ciência ao Consulente do Prejulgado n. 2148, que trata da matéria e que se encontra
disponível  para  consulta  pública  no  sítio  eletrônico  deste
Tribunal: http://www.tce.sc.gov.br/content/consulta-ao-tcesc.

4. Dar ciência desta Decisão à Coordenadoria de Jurisprudência – COJUR – da Secretaria-
Geral – SEG – deste Tribunal e ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, unidade gestora que
deu origem ao citado Prejulgado.  

5. Determinar o arquivamento da presente Consulta, com fundamento no art. 105, § 3º, da
Resolução n. TC-06/2001 – Regimento Interno deste Tribunal.
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